
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.805.373 - RJ (2019/0083175-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ANA PAULA SANTANA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : MAURO ABDON GABRIEL E OUTRO(S) - RJ082725 
ADVOGADOS : ANGELA TAVARES DE CASTRO BITTENCOURT  - 

RJ160232 
   JOSÉ CARLOS NUNES DOS SANTOS  - RJ115964 
 

  

DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS PRIVATIVOS 

DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE. LIMITAÇÃO DA JORNADA 

SEMANAL A 60 (SESSENTA) HORAS SEMANAIS. REQUISITO NÃO 

PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INVIABILIDADE DA 

RESTRIÇÃO COM BASE UNICAMENTE NESSE CRITÉRIO. RECURSO 

ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto com 

fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da Constituição Federal, no qual UNIÃO se 

insurge contra acórdão do egrégio TRF da 2a. Região, assim ementado:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - ACUMULAÇÃO DE 

DOIS CARGOS PÚBLICOS PRIVATIVOS DE PROFISSIONAIS DA ÁREA 

DE SAÚDE - ART. 37, XVI, C, DA CF/88 E ART. 118, §2o., DA LEI 8.112/90 

- REQUISITO - COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS - LITIGÂNCIA DE 

MÁ-FÉ - INEXISTÊNCIA

I.   Tanto a Constituição Federal, em seu art. 37, 

XVI, c, como a Lei 8.112/90, em seu art. 118, § 2o., condicionam a 

acumulação de dois cargos privativos de profissionais de saúde à 

compatibilidade de horários, não fazendo qualquer referência à carga horária 

total.

II.   Cumpre à Administração verificar a existência 

ou não da compatibilidade de horários no caso concreto, não podendo o direito 

à acumulação deixar de ser reconhecido pelo simples fato de a jornada 

superar o limite de 60 horas semanais. Entendimento contrário implicaria a 

criação, sem amparo legal, de requisito adicional para a acumulação de 

cargos.

III.   Se já não bastasse a comprovação da 

compatibilidade de horários, a carga horária efetivamente trabalhada sequer 
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ultrapassa o limite de 60 horas semanais.

IV.   A procedência do pedido também se justifica 

pelo fato de a acumulação ter sido iniciada no ano de 2001, não existindo 

notícia de que a parte autora tenha sido submetida a procedimento disciplinar 

por ter deixado de cumprir suas obrigações, o que vai de encontro à alegação 

de violação aos princípios da eficiência e da razoabilidade.

V.   O presente julgamento afasta apenas a 

possibilidade de a acumulação de cargos ser negada sob o fundamento 

genérico de extrapolação da jornada de 60 horas semanais, permanecendo 

inalterado o poder-dever de a Administração verificar a qualquer tempo, com 

base na análise do caso concreto, a permanência da compatibilidade de 

horários.

VI.   Não há que se falar em condenação da União 

Federal ao pagamento de multa por litigância de má-fé, já que nenhuma das 

hipóteses constantes do art. 80 do CPC encontra-se presente.

VII.   Remessa necessária e recurso não providos 

(fls. 261).

2.   Nas razões do Recurso Especial inadmitido, a parte 

recorrente aponta violação do art. 118, § 2o. da Lei 8.112/1990, ao argumento de que a 

acumulação de dois cargos pleiteado pela autora está em desacordo com os ditames 

constitucionais, pois há flagrante excesso de carga horária. Na medida em que a autora 

trabalha por mais de 60 horas semanais, e este é o limite (o limite é de 60 horas, 

inclusive), está ocorrendo flagrante violação à legislação federal e constitucional que 

rege a matéri (fls. 294).

3.   É o relatório.

4.   Cinge-se a questão posta na presente demanda 

acerca da possibilidade de cumulação de cargos na área de saúde, ainda que a carga 

horária cumprida pela parte autora ultrapasse o limite de 60 horas semanais fixado pelo o 

Acórdão TCU 2.133/2005 e pelo Parecer GQ 145/1998 da Advocacia-Geral da União. 

5.   Nos termos da norma constitucional expressa e do 

art. 118 da Lei 8.112/1990, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
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ressalvados os casos previstos no art. 37, XVI da Constituição Federal, dentre eles o de 

dois cargos ou empregos privativos de Profissionais de Saúde, desde que haja 

compatibilidade de horários e os ganhos acumulados não excedam o teto remuneratório 

previsto no art. 37, XI da Lei Maior. 

6.   Assim, de acordo com os citados dispositivos, os 

requisitos exigidos para a cumulação de cargos na área de saúde são a compatibilidade de 

horários e a observância, em qualquer caso, do teto de vencimentos e subsídios previstos 

no inciso XI do art. 37 da CF. 

7.    Nesse passo, a Primeira Seção do STJ - alterando 

entendimento outrora consolidado acerca de impossibilidade de os cargos ocupados pelo 

Servidor ultrapassarem a jornada de 60 horas semanais -, no julgamento do REsp. 

1.767.955/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 3.4.2019, adequando-se à orientação 

do Supremo Tribunal Federal, firmou o entendimento de que o único requisito 

estabelecido para a acumulação de cargos na área da saúde é a compatibilidade de 

horários no exercício das funções, cujo cumprimento deverá ser aferido pela 

Administração Pública. 

8.   Eis a ementa desse julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS REMUNERADOS. ÁREA DA 

SAÚDE. LIMITAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. REQUISITO ÚNICO. AFERIÇÃO 

PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRECEDENTES DO STF. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Primeira Seção desta Corte Superior tem 

reconhecido a impossibilidade de acumulação remunerada de cargos ou 

empregos públicos privativos de profissionais da área de saúde quando a 

jornada de trabalho for superior a 60 (sessenta) horas semanais.

2.   Contudo, ambas as Turmas do Supremo 

Tribunal Federal, reiteradamente, posicionam-se [...] no sentido de que a 

acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, prevista no 

art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto 

em norma infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição 
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Federal" (RE 1.094.802 AgR, Relator Min. Alexandre de Moraes, Primeira 

Turma, julgado em 11/5/2018, DJe 24/5/2018).

3.    Segundo a orientação da Corte Maior, o único 

requisito estabelecido para a acumulação é a compatibilidade de horários no 

exercício das funções, cujo cumprimento deverá ser aferido pela 

administração pública. Precedentes do STF.

4.    Adequação do entendimento da Primeira Seção 

desta Corte ao posicionamento consolidado no Supremo Tribunal Federal 

sobre o tema.

5.    Recurso especial a que se nega provimento 

(REsp. 1.767.955/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, Primeira Seção, DJe 

3.4.2019).

9.   Sobre o tema, ambas as Turmas que compõem o 

Supremo Tribunal Federal têm entendido que a acumulação de cargos públicos de 

profissionais da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao 

limite de 60 horas semanais previsto em norma infraconstitucional, pois inexiste tal 

requisito na Constituição Federal (RE 1.094.802/PE, Rel. Min. ALEXANDRE DE 

MORAES, DJe 24.5.2018). No mesmo sentido:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – ACUMULAÇÃO DE CARGOS 

PÚBLICOS – PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE – LIMITAÇÃO DA 

JORNADA SEMANAL A 60 (SESSENTA) HORAS POR NORMA 

INFRACONSTITUCIONAL – REQUISITO NÃO PREVISTO NA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – INVIABILIDADE DA RESTRIÇÃO 

COM BASE UNICAMENTE NESSE CRITÉRIO, DEVENDO AVERIGUAR-SE 

A COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS – AGRAVO INTERNO IMPROVIDO 

(RE 1.023.290, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe 6.11.2017).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 

COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. FIXAÇÃO DE JORNADA POR 

LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. LIMITAÇÃO DA 

ACUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1.   A jurisprudência da Corte é no sentido de que 

a Constituição Federal autoriza a acumulação remunerada de dois cargos 

públicos privativos de profissionais da saúde quando há compatibilidade de 
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horários no exercício das funções e que a existência de norma 

infraconstitucional que estipula limitação de jornada semanal não constitui 

óbice ao reconhecimento do direito à acumulação prevista no art. 37, inciso 

XVI, alínea c.

2.   Agravo regimental não provido (ARE 859.484, 

Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 19.6.2015).

10.  Com base nessas considerações, nega-se seguimento ao 

Recurso Especial da União. Honorários recursais fixados em 1% sobre o valor atualizado 

da causa, que deverão ser acrescidos ao montante final.

11.  Publique-se. 

12.  Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 12 de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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